
Governo do Estado do Rio de Janeiro
Companhia Estadual de Habitação do Rio de Janeiro

Presidência

TERMO DE REFERÊNCIA

 

I – DA JUSTIFICATIVA:

O curso ora solicitado, busca desenvolver, capacitar e atualizar os empregados públicos responsáveis pelo
acompanhamento e pelas contratações das empresas estatais. Desse modo, considerando a atuação desta
Coordenadoria Jurídica na análise e elaboração das contratações realizadas pela CEHAB, é de suma
importância a capacitação dos servidores envolvidos em tais análises.
Dispositivo Legal para a Contratação

 
Conforme disposto no artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal:

 
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...] XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações. (Art. 37, Inc. XXI da Constituição Federal de 1988).

 

De acordo com art. 30 da Lei nº 13.303/2016 foram definidas as hipóteses de inexigibilidade, a saber:
 
 

'Art. 30. A contratação direta será feita quando houver inviabilidade de competição, em especial na
hipótese de:

 
I - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivo;
II - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com profissionais ou empresas
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
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e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena
satisfação do objeto do contrato.' (grifos nossos)

 
 

Assim, a licitação é a regra, a inexigibilidade é permitida em caráter excepcional, quando a competição
é inviável, quando preenchidos os requisitos legais. O evento pleiteado, será ministrado por quem tem
experiência no tema em questão sendo a primeira empresa a planejar e executar cursos do Sistema de
Gestão de Convênios e Contratos de Repasse – Siconv/Plataforma +Brasil, atualmente Transferegov.

 
No presente caso a Administração pretende contratar serviço técnico especializado de treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal com natureza de serviço prestado por profissionais de notória
especialização. Assim, o objeto pretendido, pelas suas características, enquadra-se na possibilidade de
inexigibilidade de licitação, com base no art. 30, inciso II, alínea f.

 
II – OBJETO DA CONTRATAÇÃO:

Contratação de 01 (uma) vaga no curso "Contratações das Empresas Estatais - com foco nas Licitações
e Contratos de acordo com a Lei 13.303/2016" , a ser realizado nos dias 08 e 09 de setembro de 2025,
na modalidade presencial em Brasília – DF.

 
 
 

ITEM CÓD. ITEM ID
SIGA

ESPECIFICAÇÕES UND.
FORNECIMENTO

QTD.

 
 

1

 
 

0335.009.0001

 
 
47539

PARTICIPACAO EM
CONGRESSOS /

SIMPOSIO,DESCRIÇÃO:
inscrição de servidor para

participação em Congresso

 
 

SERVIÇO

 
 

1

 

 

IV – DESCRIÇÃO DO OBJETO:

O curso "Contratações das Empresas Estatais - com foco nas Licitações e Contratos de acordo com a Lei
13.303/2016 ” Capacitar e atualizar os empregados públicos responsáveis pelo acompanhamento e pelas
contratações das empresas estatais.

A programação do curso encontra-se encartada no Anexo (106900893)
 
 

V – DO REAJUSTE

Trata-se de objeto de natureza singular, sem a previsão de qualquer reajuste de preços.
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VI – DA ESTIMATIVA DO VALOR:
 
O valor cobrado por participante no curso é de R$4.347,00 (quatro mil e trezentos e quarenta e sete reais) ,
conforme PROPOSTA (106901394)

 

 

IX– DO PAGAMENTO:

I- O pagamento será efetuado em parcela única, por meio de crédito em conta corrente
do Banco Bradesco S.A., cujo número e agência deverão ser informados pela
contratada.

II- Somente após a validação por parte da comissão de fiscalização, a CONTRATADA
deverá encaminhar a Nota Fiscal ou outro instrumento equivalente;

III- A documentação solicitada no item II deverá ser encaminhada para o seguinte e-
mail:coa@cehab.rj.gov.br.

IV- Para execução do pagamento, a contratada deverá emitir nota fiscal ou outro
instrumento equivalente correspondente à sede ou filial que apresentou a
documentação para a contratação, sem emendas, rasuras ou borrões, legível e em nome
da CEHAB, CNJ 33.525.221/0001-321, situada à Avenida Carlos Peixoto nº 54, 7º
andar - Bairro Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-090.

V- A contratada deverá encaminhar, juntamente com a Nota Fiscal ou outro
instrumento equivalente, a comprovação de regularidade fiscal exigidas no ato da
contratação;

VI- Os documentos acima descritos poderão ser solicitados pelo gestor ou pelo fiscal
da contratação, a qualquer momento, caso entenda necessário.

VII- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou
correção monetária.

VIII- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a atestação da Nota
Fiscal ou outro instrumento equivalente, de acordo com o quantitativo e condições
estabelecidas neste instrumento;

IX- Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta
corrente da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, atualmente,
o Banco Bradesco S/A, cujo número e agência deverão ser informados pela
CONTRATADA até a emissão da Nota de Empenho.

X- No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua
agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo
CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa
expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta
corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito
em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus
financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela
CONTRATADA.

XI- Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer Nota Fiscal ou outro
instrumento equivalente por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias para
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o pagamento respectivo ficará suspenso, prosseguindo-se a contagem a partir da
apresentação da nova documentação isenta de erros.

XII- Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de
ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização
financeira pelo IPCA, e juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculado
pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste instrumento serão
feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

 

X – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

 
- A Contratada deverá se responsabilizar pelo fiel cumprimento dos serviços, objeto desta contratação,
conforme especificações, prazos e condições constantes deste Termo de Referência e na sua proposta;

- A Contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021;

- Credenciar, junto à CEHAB-RJ, preposto para representá-lo e atender às requisições efetuadas pelo
Gestor da contratação;

- Fornecer o(s) serviço e/ou(s) bem(ns) conforme especificações, prazos e nos locais previstos, em
perfeitas condições, na forma estabelecida neste Termo de Referência, consignados em sua Proposta
Comercial, acompanhado(s) da respectiva nota fiscal.

- Substituir o objeto as suas expensas, no todo ou em parte, quando prestado em desacordo com este
Termo de Referência;

- Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em vista das
responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto, bem como responsabilizar-se pelas despesas
dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras obrigações que incidam ou venham a incidir na
execução do objeto;

- Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela Fiscalização, atendendo as
medidas técnicas e administrativas determinadas por esta;

- Cientificar imediatamente a Fiscalização sobre qualquer ocorrência anormal que afete a execução do
objeto;

- Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou malfeitos na execução do objeto, atendendo assim, as
reclamações, exigências ou observações feitas pela Fiscalização;

- Responsabilizar-se e indenizar por eventuais danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a Fiscalização;

- Manter, durante toda vigência da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas;

- A Contratada deverá disponibilizar todo o material de apoio, bem como certificados de, após a
conclusão do curso.

- Desenvolver as obrigações necessárias, lembrando da justificativa do embasamento, do não
direcionamento, do preço, etc.

 

XI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
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- Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho dos mesmos;

- Efetuar o pagamento do montante final à CONTRATADA a partir do depósito em conta corrente
indicada pela mesma.

- Designar um servidor para realizar a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto, devendo
este fazer anotações e registros de todas as ocorrências em livro próprio, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;

- Relacionar-se com a empresa contratada exclusivamente por meio de pessoa por ela indicada (preposto).

XII – DAS PENALIDADES:

Em caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a
Administração, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas na Lei 13.303/2023 e no RILC e
demais normas pertinentes, assegurados, nos termos da lei, a ampla defesa e o contraditório.
As sanções administrativas devem ser descritas de forma a possibilitar sua real aplicação, a fim de evitar
falhas por parte dos fornecedores, e garantir o sucesso da aquisição/prestação dos serviços.

 

XIII – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

 
A dotação orçamentária necessária à contratação será informada pelo setor competente desta Companhia
em momento futuro oportuno.

 

XIV- ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO:

 
A gestão e a fiscalização da execução da contratação serão realizadas por agentes públicos, designados
pela autoridade do órgão ou entidade contratante, que indicará o gestor e fiscais para cada contrato,
dentre os servidores lotados no órgão ou entidade, bem como seus substitutos, nos termos do art. 104 do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos, RILC;
Cabem ao gestor do contrato o preparo, coordenação, acompanhamento, conclusão e demais atividades
gerenciais, técnicas e operacionais que compõem a celebração do contrato, execução do seu objeto e
gestão durante sua vigência, devendo zelar pelo cumprimento das cláusulas contratuais;
A gestão e a fiscalização da execução de cada contratação poderá ser realizada por uma Comissão de
Gestão e Fiscalização, composta por, no mínimo, 3 (três) membros, integrada por gestor, fiscais e
complementada conforme a necessidade pelos agentes definidos nos incisos I a III do art. 5º do Decreto
48.817/23.
As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a vigência da
prestação dos serviços, cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas atribuições, a adoção das
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;
O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e demais documentos relacionados à
execução do objeto deverão ser organizados em processo de fiscalização;
O agente público responsável pela fiscalização ou a Comissão de Gestão e Fiscalização anotará, em
registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal deverão ser
registradas e encaminhadas ao gestor do contrato que as enviará ao superior em tempo hábil para a
adoção de medidas saneadoras;
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O fiscal dará ciência ao gestor, com antecedência razoável, da possibilidade de não conclusão do objeto
na data aprazada, apresentando, na mesma oportunidade, relatório contendo avaliação da conduta da
contratada, se culposa ou não, das justificativas apresentadas, assim como das consequências ao objetivo
da contratação e repercussão destas na Administração;
Os agentes designados para o exercício das funções de gestor e fiscal de contrato poderão ser auxiliados
pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual nos
termos do Art. 14 do Decreto 48.817/23;
A Contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a
serem adotados pela Gestão e Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas
atividades;
Quando previsto, cabe ao fiscal do contrato aplicar os Acordos de Níveis de Serviços (ANS) às faturas,
receber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, atestar a efetiva realização do objeto contratado,
na quantidade e qualidade contratada, para fins de pagamento das faturas correspondentes;
Cabe ao Gestor do contrato notificar a contratada, estabelecendo prazo para o cumprimento das
obrigações contratuais ou para que dê início à correção dos defeitos ou desconformidades com o objeto
da contratação, constatados durante a sua execução ou após o recebimento provisório, bem como
informar à autoridade competente as ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão do objeto;
O Gestor deverá comunicar à autoridade competente toda e qualquer irregularidade cometidas pela
contratada, sejam estas relacionadas às obrigações contratuais sob sua verificação, ou mediante
informação dos fiscais do contrato de descumprimento relacionado à execução do objeto e das normas
de segurança do trabalho, sugerindo, quando for o caso, a abertura de procedimento para imposição de
sanções contratuais e/ou administrativas, conforme previsão contida no Edital e/ou instrumento
contratual ou na legislação de regência;
Cabe ao Gestor adotar as medidas necessárias para a aplicação de sanções e de rescisão contratual,
conforme previsão contida no Edital e/ou instrumento contratual ou na legislação de regência, cabendo à
autoridade competente a deflagração do respectivo procedimento, a notificação da contratada para a
apresentação de defesa e consulta à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade, para posterior decisão
final pela autoridade superior;
Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta não atingir os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, deve ser instaurado processo administrativo punitivo para
apuração das infrações e, se for o caso, aplicação de sanções, conforme regulamento específico;
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos;
Durante o período de fornecimento do objeto, a Empresa poderá manter preposto, aceito pela
Administração contratante, para representá-la sempre que for necessário.

 

XV – RESULTADOS ESPERADOS:

Espera-se, com a contratação em tela, capacitar os servidores desta Companhia Estadual de Habitação
do Rio de Janeiro (CEHAB-RJ), com especial enfoque em seu adequado preparo para que atuem nas
análises das contratações da Companhia em consonância com a ordem jurídica mais recente.

 

 

Responsáveis Pela Elaboração do Termo de Referência
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Nome: Nome: Lorena Novaes Ferreira

Setor: Setor: 01-CJU

Matrícula: Matrícula: 9410

 
11. Autorização da Autoridade Competente
 
 
 

 
Camila Muniz da Costa Marques

Coordenadora Jurídica
 

Reginaldo Jardim Ferreira
Diretor-Presidente - 01-PRESI

 

 

 

 
Rio de Janeiro, 14 agosto de 2025

Documento assinado eletronicamente por Lorena Novaes Ferreira, Assessora, em 14/08/2025, às
13:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Camila Muniz da Costa Marques, Coordenadora, em
14/08/2025, às 14:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de
2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 106899761
e o código CRC A8DBD087.

Referência: Processo nº SEI-490002/002959/2025 SEI nº 106899761

Avenida Carlos Peixoto nº 54, 7º andar - Bairro Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-090
Telefone:   
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